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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. José Grilo-152-Centro- Fone-OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

PROJETO DE LEI N.0 002/99 

DISPÕE SOBRE O SUBSÍDIO DO PREFEITO, DO 
VICE-PREFEITO, DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 
E DOS VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CONCEI­
ÇÃO DO CASTELO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber, que os Vereadores APROVARAM e o Prefeito 
Municipal SANCIONA a seguinte Lei: 

Art. 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeitó, os Secretários Municipais e os 
Vereadores do Município de Conceição do Caátelo, perceberão mensalmente em 
parcela única, a importância de: 

e trinta reais ); 

1 -Prefeito, R$1.798,00 (mil setecentos e noventa e oito reais); 
li -Vice-prefeito, R$ 899,00 (oitocentos e noventa e nove reais); 
Ili -Secretário Municipal, R$ 710,00 (setecentos e dez reais); 
IV -Vereador Presidente da Câmara Municipal, R$ 1.030,00 (mil 

V -Vereador, R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais). 

Art. 2° - Pelo efetivo comparecimento à .cada convocação ocorrida 
no período da Sessão Legislativa Extraordinária, o Vereador perceberá parcela 
indenizatória no valor de R$ 430,00 (quatrocentos e trinta reais), até o máximo de 
duas convocações por período, observado o disposto nos §§ 4° a 7°, do artigo 17 4, 
do Regimento Interno. 

Art. 3° - Nos casos de licença para tratamento de doença 
devidamente comprovada por laudo médico e de licença gestante, o Vereador 
oerceberá o seu subsídio intearal. a título de auxílio doen9a. 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 
EsTADO DO EsPÍRITO SANTO 

Av.JoséGri~152-~p ;õ~Aõ~o- Fax-OXX~-547-1201 

Art. 4° - Os subsídios de que trata a presente lei, observado o 
disposto no artigo anterior, poderão ser reajustados por lei específica de iniciativa da 
Câmara Municipal, no mesmo índice e na mesma data· em que for concedido 
reajuste nà remuneração dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 5°- Nos termos do artigo 75 do Regimento Interno, serão quatro 
por mês as sessões ordinárias da Câmara Municipal, realizando-se nos dias e horas 
prefixados em seu calendário, tendo duração de duas horas e compondo-se de três 
partes. 

Parágrafo Único- No caso de ausência do Vereador na Sessão 
Ordinária, aplica-se o disposto nos §§ 3° e 7°, do artigo 17 4, do Regimento Interno, 
no que couber. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da presente lei, correrão à conta de 
dotações própria constante do orçamento do Município, suplementando se 
necessário. 

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à 01 de dezembro de 1998. 

Art. 8° - Revogam-se às disposições em contrário, especialmente as 
da Resolução n.º 036/96,do Decreto Legislativo n. 0 019/96, da Lei n.º 515/94, as da 
Lei Complementar n. 0 002/94 que forem incompatíveis com a presente Lei e as da 
Lei nº 651/98, suspensa por decisão proferida nos autos de Ação Civil Pública 
movida pelo Ministério Público local. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Conceição do Castelo-Es, 
em 25 de Outubro de 1999. 

JOÃO 
Presidente 

DIJALMA MOTA 
2° Secretário 

r ' 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. José Grilo-152-Centro- Fone- OXX.-27-547-1310- Fax- OXX.-27-547-1201 

MENSAGEM 

REF.: PROJETO DE LEI N.º 002/98. 

Senhores Vereadores; 

Com a promulgação da Emenda Constitucional n. º 19, de 04 
de junho de 1998, que modificou o regime e dispôs sobre princípios e normas da 
Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e 
finanças públicas e deu outras providências a nível nacional, a Mesa da Câmara 
Municipal de Conceição do Castelo, face à essas mudanças, tomou as providências 
necessárias para que a remuneração dos agentes políticos, dentre eles os 
Secretários Municipais, seja ajustada aos parâmetros da nova situação 
constitucional. 

Para tanto, a Mesa Diretora da Câmara Municipal apresentou 
as Vossas Excelências o Projeto de Lei nº 004/98, que após apreciado e aprovado 
pelo Plenário, foi encaminhado à sanção do Prefeito Municipal, face a nova 
orientação dada pela citada Emenda, transformando-se na Lei nº 651/98. 

Esta Câmara Municipal, na véspera do ano novo, foi 
surpreendida por decisão liminar suspendendo os efeitos na Lei nº 651/98 até o final 
do julgamento da decisão proferida nos autos de Ação Civil Pública movida pelo 
Ministério Público local. A decisão foi agravada por esta Câmara Municipal, tendo o 
Egrégio Tribunal de Justiça, somente agora, depois de 1 O meses, manifestado sobre 
o assunto, nos seguintes termos: " as normas do art. 37, XI e 39, § 4° da CF 
(alterados pela EC 19/98), não são auto aplicáveis, ....... depende de lei formal de 
iniciativa dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Supremo Tribunal Federal". Como visto, depende do teto a fixação dos 
subsídios. 

Considerando que a decisão proferida pelo Egrégio Tribunal 
de Justiça, foi contrária às disposições contidas na Lei nº 651/98 e que são 
manifestamente inconstitucionais as disposições contidas na Resolução n. 0 036/96 e 
no Decreto Legislativo n.0 019/96 e as incompatíveis com a presente Lei, contidas na 
Lei n.º 515/94 e na Lei Complementar n.º 002/94, e ainda, por ser longo o tempo 
para apreciação de qualquer outra medida judicial relacionada ao assunto, esta 
Mesa Diretora, não tem outra alternativa a não ser recorrer ao Parecer Consulta nº 
102/98, do Tribunal de Contas do Estado do Espirita Santo, que versa:" ... Em vista 
do exposto, é de lembrar que a Câmara Municipal deve proceder de modo a 
compatibilizar a situação até agora vigente com o que é preconizada pela EC 19/98. 
Para isso, deve propor Projeto de lei fixando os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 



... . ·- --> 

.. ., 

CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Av. José Grilo-152-Centro- Fone- OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

Diante ao todo exposto, esta Mesa Diretora, esta propondo o 
presente projeto de lei, com efeitos retroativos à 1° de dezembro de 1998, visando 
corrigir a remuneração, hoje subsídio, dos agentes políticos, ocasionadas pelas 
normas da Resolução nº 036/96, do Decreto Legislativo nº 019/96 e pela Lei nº 
651/98 que esteve em vigor no período de 04 de junho de 1998 a 30 de dezembro 
de 1998 e as disposições que versam sobre o assunto, contidas nas Leis ordinária 
nº 515/94 e Complementar nº 002/94, concernentes aos vencimentos, hoje 
subsídios, dos agentes políticos. 

Esperamos que os eminentes Vereadores apreciem o presente 
Projeto de Lei e votem favoravelmente no disposto em seu texto . 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Conceição do 
Castelo-Es, em 25 de Outubro de 1999. 

~. ~c~cli~ 
DIJALMA MOTA 

2° Secretário 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 

EsTADO DO EsPiRITO SANTO 
Av. José Grtlo-152-Centro- Fone- 547-1310- Fax- 547-1201 

TABELA DE ACOMPANHAMENTO DO REAJUSTE DA REMUNERAÇÃO DOS VEREADORES 
LEGISLATURA 1997 A 2000 

1 VALORES FIXADO PELA RESOLUÇÃO N.º 036/96 

DISCRIMINAÇÃO DA VALOR FIXADO VALOREM PERCENTUAL 
... REMUNERAÇÃO EM20/09/96 30/09/96 DO REAJUSTE 
.-:-* Remuneração 510,00 510,00 xxxxxxxxxxxxx 

·. * Parte Fixa 150,00 150,00 xxxxxxxxxxxxx 
1 
!.'* Parte Variável . 360,00 360,00 xxxxxxxxxxxxx 

* Parcela da Parte Variável 120,00, 120,00 xxxxxxxxxxxxx 

~ *Valor da Sessão Extraordinária 40,00 40,00 xxxxxxxxxxxxx 
*Representação <lo-Presidente 160,00 160,00 xxxxxxxxxxxxx 

VALORES FIXADO PELO ATO Nº 145/97 

DISCRIMINAÇÃO DA VALOR FIXADO VALOREM PERCENTUAL 
REMUNERAÇÃO EMJ0/09/97 01/10/97 DO REAJUSTE 

* Remuneração 510,00 524,58 2,86% 
*Parte Fixa 150,00 : 154,29 

' 
2,86%. 

*Parte Variável 360,00 370,29 ' 2,86% 
* Parcela da Parte Variável 120,00· 123,43 2,86% 
*Valor da Sessão Extraordinária 40,00 41;14 2,86% 
*Representação do Presidente 160,00 164,57 2,86% 

VALORES FIXADO PELO ATO Nº/IJO/ 9Sf 
" 

DISCRIMINAÇÃO DA . VALOR FIXADO VALOREM PERCENTUAL 
REMUNERA CÃO EMJ0/09/98 01/10/98 DO REAJUSTE 

* Remuneração 524,58 530,28 1.08% 
*Parte Fixa 154,29 155,96 1.08·% 
* Parte Variável 370,29 374,29 1.08 % 
* Parcela da Parte Variável 123,43' 124,76 1.08 % . 
*Valor da Sessão Extraordinária 41,14 41,58 1.08 % 
*Representação do Presidente 164,57 166,35 1.08 % 

VALORES FIXADO PELO ATO Nºlff//99 

DISCRIMINAÇÃO DA VALOR FIXADO ~ORÊM PERCENTUAL ., 
REMUNERAÇÃO EMJ0/09/99 /cí 10/99 \ DO REAJUSTE 

' * Remuneração .,530,28 tj 555,57 \ 4.77% 
~~\Parte Fixa 155,96 - !O 163,40~. \ (77% 

*Parte Variável 374,29 1 392,14 1 4.77% 
e * Parcela da Parte Variável 124,76. 1 -ô l39,7l.<' ) 4.77% ..----; 

· ~*Valor da Sessão Extraordinária 41,58 - E> 
\ 43,56 ..• / 4.77% 

*Representação do Presidente 166,35 \ 174,28 . / 4.77% 
' 

DISCRIMINAÇÃO DA VALOR FIXADO VÀLO.REM PERCENTUAL 
REMUNERAÇÃO EM 30/09/2000 01/10/2000 DO REAJUSTE 

* Remuneração :xxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxxxx 
*Parte Fixa xxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxxxx 
* Parte Variável xxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxxxx 
* Parcela da Parte Variável xxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxxxx 
*Valor da Sessão Extraordip"ãria xxxxxxxxxx. xxxxxxxxx xxxxxxxxxx 
*Representação do Presidente xxxxxxxxxx xxxxxxxxx :xxxxxxxxxx 

\ 

1 . 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 

EsTADO DO EsPiRITO SANTO 
Av. José Grllo--152-Contro- Fone-OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no uso das 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1 º- Os valores previstos na Resolução nº 036/96, ficam 
reajustados em 4,77 (quatro vírgula setenta e sete por cento), referente ao IPC­
Fipe acumulado no período de 30/09/1998 a 30/09/1999, conforme estabelece o 
artigo 4° da citada Resolução. 

Art. 5°- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1° de outubro de 1999. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de 
Conceição do Castelo-ES, em 22 de outubro de 1999. 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 
ESTADO DO EsPiRITO SANTO 

Av. José Gnlo-152-Centro- Fone- OXX.-27-547-1310- Fax- OXX.-27-547-1201 

.ATO Nº 190/99 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no uso das 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1 º- Os valores previstos na Resolução nº 036/96, ficam 
reajustados em 1,08 (um vírgula oito por cento), referente ao IPC-Fipe acumulado 
no período de 30/09/1997 a 30/09/1998, conforme estabelece o artigo 4° da citada 
Resolução. 

Art. 5°- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1° de outubro de 1998. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de 
Conceição do Castelo-ES, em 22 de outubro de 1999. 

orJOQAR;~ _/ 
f Pres1dente k~· ~/c_ ). 

4ereador DIJALMA MOTA 
2°. Secretário 
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G..,AAfARA ~lf:lUNICIPAL DE (JQNCEJÇÃO DO G'ASTELO 
c!JSTADO IJO CSPÍJUTO J'ANTO 

Â\'. José Grilo, 152 - CC'p. 29. 370-000- Fone: 547-1310- Fo11cfi1x - 547-1201. 

A MESA DA CÂMARA fv1UNlCIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTE 
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais: 

llESOLVE 

Art. l "- Os valore.~ previstos na Resolução nº 036/96, licam reajustados cm 
2,86 ( dois vírgula oitenta e seis por cento ), referente ao IPC- GV acumulado nos últimos 12 ( 
doze ) meses, conforme estabelece o artigo 4° da mesma Resolução. 

Arl. 2º- Eslc Alo cnlra cm vigor na data de sua publicação, rclroagindo seus 
cf citos a 1 º de Outubro de 1997. 

Gabinete do Presidente da Cfuuara Municipal de Coilccição do Castelo -
ES., cm 2'1 de Outubro de 1997 . 

/H--Wu.~-vo 0-6'&-
MARINO DALBÓ 
2º SECRETÁRIO 

,\ 
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!E§lJ~AlrY@ IDJ©> lf!§ff'UUllllf'©.> §Au~lff<Q) 
tw. José Grilo - 1!i2 - Cc11lro - Ccp: 29.J70-000 - Fone: M7 - ·1310 -Tclcíax - M7-·120·1. 

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 002/93 

MODIFICA DISPOSITIVOS DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNIC(PIO DE CONCEIÇÃO DO CASTE~O 
E DA OUTRAS PROVIDGNCl/\S. . 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
DO CASTELO, no Eslndo do Espirilo · Sonlo, nos lermos do § 2° do rnt. 35 dél Lei 
Org5nica do Município, faz Sübor que a Cf.\mnrn Municipal nprovou o ela promulga a 
seguinte ornondn ao loxlo da Loi Orgânica: 

t::Mt:;NDJ\ A LEI ORGANICA: . 

/\rt. 1º- O caput do art. 21 da Lei Org::lnica do Município 
de Conceição do Castelo passa a vigorar com o seguinlo rcLlação: 

11Art. 21- A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente 
cm sua scllc, im.lcpcmlcnle llo convocação, cm Sossi\o Legislativa Ordinária, 
lle 1° llc fevereiro a 3'1 llo llezcmlJro." 

/\rt. 2°- O caput o o parágrafo único do arl. 27 da Loi 
Orgânica do Municfpio de Conceição do Castelo passam a vigorar com a seguinte 
reúação: 

~@ 11A1t. 'l.7· A Câmara Municipnl munir-se-á na Sessão 
·· Legislativa extraordinária, convocada: 
~ ...................................................................................... . 

........................................................................................ 
Parágrafo Único- Na Scss~o Logislaliva exlraonJinária 

a Câmara Municipal somonlo doliborará sobre · mnlória para qual foi 
convocada, vcdm.lo o pagamento do parecia imlenb.:utória cm valor superior ao 
subsidio mensal." 
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Art. 3º- O mt. 29 o parúgrníos, da Lei Orgl\nica do 
Município do Concoiç5o do Caslolo, passam a vigorar com a seguinte reda_ção: 

11Art. 29- lmedialamenle após a posse, os Vereadores 
reunir-se-ão sob a presidência do mais idoso dentro os presentes, o , havendo 
maioria absoluta dos membros da Câmara, eleuorão os componenlos ela Mesa 
e das Co.mlssões pcrmanonlos, que serão automaticamente empossados. 

· § 1º- Inexistindo nümero legal, o Vereador mais 
idoso dentre os presentes permanocerá na Presidôncia e convocará sessão 
diária até c1ue seja eleita a Mesa. · · 

§ 2°- No segundo ano da sessão legislativa, cm 15 
do cJczembro, a Câmara Municipal reunir-se-á para eleição e posso da nova 
Mesa e das Comissões permanentes que iniciarão seus trabalhos a partir de 1° 
<.lo janeiro <.lo terceiro ano da legislatura." 

Art. 4°- O § 2° do art. 30 da Lei Orgânica do Município de 
Conceição do Castelo passa a vigorar com a soguinto rodaçüo, insorindo-so no mt. 
o§ 3° o 4°. 

•• AI l. 30 .. ···············••Ili••··························································· 
§ 1 º· ............................................................................... . 
§ 2°- Na ausancia dos membros da Mesa , o 

Voroador mais Idoso :,uHmmirâ a PresldOm:la. · 
§ 3°· As rcunlõos previstas no Inciso 11 llo art. 20 o 

no § 2.0 do arl. 20 desta Lei, sorão lransforldas para o primeiro dia útil 
sulJsoquonto , quam.lo rocarrem om sábados, domingos ou feriados. 

§ 4°- Qualc;uer compononto da Mesa poderá sor 
nrastado da mesma (>elo volo do 2/J (dois terços) dos momlJros da Câmara, 
quando falloso, omisso ou inericionto no desomponho do suas atribuições 
roghnontais, clcgcndo·so ouf.ro Vereador para a complementação tio 
mam.lalo." 

Art. 5°- O inciso XXI do art. 4G da Lei Orgilnica do 
Município do Conceição do Caslclo pnssn a vigorar com n soguinlo rednção: 

li ............................................................................................ 
XXI .. Fix~r por lei cio inici\lliva du Câmara Municipal os 

subsídios do Prcf oito, do Vice-Prof cito , dos Vcrcmlorns o dos Secretários 
~ Municipais, ol>sorvm.Jo o quo dispõem os incisos V, VI o VII tio art. 29 da 

Consllluiçüo Fodoral. 
" 

Art. 6°- O caput o os incisos l,ll,V,Vll,X,Xl,Xll,Xlll,XIV,XV, 
XVI o XVII do mt. 90 dti Lei Organica do Município de Conceição do Castelo passa a 
vigorar com a seguinlo redação:·· · 

11Art. 90· A mhninislraçüo pl'•blic.;a direta o indireta de 
qu~lquor dos podoms tio Municf pio oho<.Joccrú os prinr.ípios do lcgalitlaclo, 
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impcssoalil.ladc, moralidm.Je, pulJlicidm.le e oficiôncia e, também, ao ~cguinte: 

1- os cargos, omprogos e funções públicas são 
accssrvcis aos lnasilciros quo preencham os requisitos cslabolecillos cm lei, 
assim como aos estrangeiros, na forma da Lei. 

li- a invoslidurn em cargo ou emprego público 
<..lcpondo de aprovação prévia em concurso público do provas o de provas e 
Ululos, do acordo com a natureza o a complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista cm lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
dcclarm.lo em lei do livro nomeação e exoneração . 

................................................................................... 
V- as funções do confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores de cargo efetivo, e os cargos em comissão , a 
serem preenchidos 11or sorvidoros de carreira nos casos, condições e 
percentuais mrnimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições do 
direção, chena e assessoramento • 

VII- o direito do greve será exercido nos lermos e 
nos limites dcrinidos om lei ospocmca . 

.................................................................................... 
X· a remuneração dos servidores públicos 

municipais o o sulJsldlo do lfUO lrala o § 3° do art. 92 dosta Lei somonlo 
pollorão ser fixados ou alterados por lei ospccffica, observada a iniciativa 
privativa cm cada caso, assogurm.la revisão gorai unual , sempre na mesma 
data o sem distinção do fmllcos. 

XI- a romunoração e o subslt.lio dos ocupantes do 
cargos, funçõos o empregos públicos da administração direta, autárquica o 
rumlaclonul, dos membros dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, 
dos delenloros do mamlalo ololivo o dos demais ngonlcs políticos e os 
proventos, pensões ou outra ospécio rcmuncralõria, pcrcol.Jidos 
cumulalivamcnlc ou não, incluidas as vantagens pessoais ou de qualquer 
outra natureza, não pollcrão exceder o limito provisto·no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal o nom o limito ostabclccicJo cm loi • 

XII· na fixação dos pmJrõcs do vencimento dos 
cargos do Poder Legislativo serão observadas as normas estabelecidas no § 
1° do nrl. 92 dosla Loi. 

XIII· ó vedada a vinculação ou equiparação de 
'~ quaisquer espócios romuncralórias para orcilo do romuncração de pessoal do 

serviço público municipal. 
t XIV- os acréscimos pccuniéírios pcrcclJillos por 

servidor público municipal não sorllo compulm.Jos nem acumulm.los para fins 
do concessão de ncróscimos posteriores. 

XV- o subsfdio e os vencimentos dos ocupantes ele 
c;:1ruos o empregos públicos municipais são irrcdutlveis , ressalvado o 
disposto no inciso XV do ~rt. 37 da Conslilui!;ão Federal e na legislação 
ospocmca. 
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XVI- ó vodm.la a ncumulação remunerada de cargos 
púlJlicos , oxcelo , quando houver compalibilidadc de horários, obsérvado cm 
qualquer coso o disposlo no inciso XI • 

a)- a de dois cargos de professor; 
IJ)- a de um do professor com oulro técnico ou 

cicnlifico; 
e)- a do dois cargos privativos de módico. 

XVII - a proibição de acumular estende-se a 
empregos e funções o abrange autan1uias, f undaçõos, empresas públicas, 
sociedades do economia mista, suas subsidiárias , o sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público." 

Art. 7°- O caput do art. 91 da Lei Orgânica do Município 
do Conceição do Castelo passa a vigorar com a seguinte redação: 

11Art. 91- ao servidor público municipal da 
mhninistrnção direta, autárquica o fundacional , no cxorcício de mandato 
eletivo, aplicam-so as soguinles tlisposiçõcs:" 

Art. 6°- O mt. 92 dti Lei Orgânica do Município do 
Conceição do Caslolo passa a vigorar com a seguinte rcdnçõo e com a inclusão dos 
soguinles parágrafos: 

"Arl. 92- O Município instituirá conselho de política de 
administração e remuneração do pessoal, integrado por servidores designados 
pclo.s respectivos Poderes. 

§ 1° .. A fixação dos padrões de vencimento e dos 
demais componcnlos do sistema remuneratório observará: 

1- a natureza, o grau do responsabilidade e a 
comploxídm.le dos cargos componenlos do cada carreira; 

li- os requisitos para a invcslil.lura; 
Ili- as peculiaridades dos cargos. 

§ 2º· Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo 
púl.Jllco· o dis1)oslo no art. 7° , IV,Vll,Vlll,IX,Xll,Xlll,XV,XVl,XVll,XVlll,XIX,XX,XXll, 
o XXX da . c·onsliluiçüo Federal , podem.lo a loi cstaboloccr requisitos 
diícrcnciados ele admissão quando a nalurc~a do cargo o exigir. 

§ 3º· O membro do Poder , detentor de mandato 
eletivo o os Socrclários Municipais serão rcmuncrm.los cxclusivamonlo por 
sul>sftlio fix.m.lo cm parcela (mica , vedado o acréscimo do qualquer 
uralificação . , . mlicional, · al>ono, prêmio , vcrlm do representação ou outra 
ospúcio remunorató1ia , ohot:Jocido , om qualquer caso, o disposto nos incisos 
X o XI do art. 37 da Constituição Fedor.ai. 

§ 4° .. Os Poderes Ex.eculivo e Legislativo publicarão 
onualmcnlo os valores elo subsidio o da rcmuncrnção elos cargos o empregos · 
pllblicos. 
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§ 5º- Loi do Municf pio disciplinará a aplicação de 
recursos orçamentários provenientes da economia com des1>esas correntes 
cm cada órgão , autarquia o fundação, para aplicação no desenvolvimento de 
prouramas de qualidade o produtividade, treinamento o doscnvolvimcnlo, 
modernização, rc;iparolhamento e racionalização do serviço púl>lico, inclusivo 
sol> a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 

§ 6º- A remuneração dos servidores públicos 
organizados cm carreira poderá ser fixada nos termos do§ 3°.'' 

Art. 9°- O art. 95 e seus parágrafos passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 95 .. São estáveis após tres anos de efetivo 
exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo cm virtude 
de concurso púlJlico: 

julym.lo; 

§1°- O servidor plllJlico estável só perderá o cargo: 
1- cm virtude de sentença judicial transilada cm 

li- mcdianlo processo m.lminislralivo cm que lho 
seja asscuurada ampla dcíoso; 

Ili - mollianlo procollimcnlo cio avaliação 
periódica de doscmpcnho , nn forma de loi complcmonlur, assegurada ampla 
tJcrosa. 

§2°- invalidada por senlonça judicial a demissão elo 
servidor oslúvel , será cio reintegrado, e o eventual ocupanto ela vaga, so 
estável, rocom.luzido ao cargo do origem , sem direito a indenização, 
aproveitado cm outro cargo ou posto om c..lisponibilh..lm.lo com remuneração 
pro110rcional ao tempo do serviço. 

§ 3° .. C:xlinto o cargo ou dcclurm.la a sua 
desnecessidade , o servidor estável ficará om disponibilil.lado , com 
remuneração proporcional ao tempo do serviço, ató o seu adoqum.lo 
aproveitamento cm outro cargo • 

§ 4°- Como condição para a aqmsaçao da 
~ cslabilidadc, é obrigatória a avaliação especial do desempenho por comissão 

consliluída para essa finalidade." 

~ $ Art. 10- O caput do mt. 96 da lei Orgõnica do Município 
do Conceição do Castelo passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 96- Ao servidor público municipal ó assegurado 
fC{'justo salarial anual afim do protcuor o poder aquisitivo lle sous salários, 
ohsorvm.lo o disposto nos incisos X o XI do art. 90 dosla Lei." 

_ Art. 11- O § 12 do art. 120 da Lei Orgânica do Município 
do Concoiçilo do Caslelo passa a vigomr com n seguinte redação: 
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11§'12- Prestará contas qualquer pessoa Hsica ou 
juritlica, púlJlica ou privada, que utilize, arrccallo, guarde! gorcnci? ~u 
auminlslre dinheiros, lJcns e valores públicos ou pelos qums o Mu111cíp10 
responda, ou que, cm nomo deste, assuma obrigações de natureza 
pecuniária." 

_.é_ Art. 12- O art. 142 e seu Parágrafo Único passa a vigorar 
. com a seguinte redação, acrescendo-se ao art. §§ e incisos: 

11Art. 142- A desposa com pessoal ativo o inativo do 
Município não poderá oxceller os limites estabeloci<.los cm lei complementar. 

§1°- A concessão de c1ualqucr vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação do cargos, empregos e funções ou 
alterações de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer Ululo, pelos órgãos o entidades da administração direta ou 
inc.Jircla, inclusive rum.lações instilufdas o mantidas Jjulo poder púl.Jlico, só 
pollcrüo ser feita::;. 

1 - so houver próvia llolação orçamentária 
sufiGicnto para tom.ler às projcçõos de desposa elo pessoal o aos acréscimos 
dela llccorrcnlcs; 

li .. so houvor aulorii:ação ospocifica na loi cio 
dirclriz.cs orçamentárias, ressalvadas· os empresas públicas o as sociedades 
de economia mislr:1; 

§ 2°- Para curnprimonto llos limites cstabolocillos 
com lmsc neste arliyo, durnnto o prnzo fixado na lei complcmontar referida no 
c~put, o Munic;f pio ntlolará a seguinte providênci~: 

1 - redução em pelo menos vinte por conto das 
dO!;pesas com cargos om comissão e funções do confiança; 

li - exoneração dos 5crvidorcs não estáveis. 
§lº· Se as mccJicJas ac.lotm.las com IJase no parágraro 

anterior não rorcm suíicicntos para assegurar o cumprimento da cJclcrminação 
lia loi complementar referida nosto mligo, o sorvicJor estável poderá pcrllcr o 
cargo, desde que o alo normativo motivado do cada um dos poderes 
cspeciíiquo a atividades runcional, o órgão ou unillmlc administrativa objeto 
lia redução l.lc pessoal. 

§ 4°- O servidor que porl.lcr o cargo na forma l.lo 
parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês do 
rcmunoração por ano do serviço. 

§ 5° .. O cargo olJjeto da rnllução prevista nos 
1rnrágrnfos anteriores será considerado extinto, vcllada a criação do cargo, 
emprego ou função com atrilmiçõcs iuuuis ou assemelhadas pelo prazo do 
qu'1lro ~mos. 

§ 6°- O Municí11io obscrvaní a lei fotfcral que disporá 
:;obre as normas !Jf.!mis a sorom obo<lccidns na efetivação do disposto no 
§ 3º." . 
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Art. 13- O mt. 193 e seu Parágrafo Único passa a 
vigorar com a seguinle rcdaçõo: 

"Art. 193- valorização dos proíissionais do ensino, 
garantidos, na forma lia lel, 1>lanos lle carreira para o magislório púl>lico, com 
piso salarial pronssional o ingresso exclusivamente por concurso púlJlico de 
provas e Ululos. 

Parágrafo Único- A remuneração cios profissionais cio 
magistério púl>lico municipal, será fixada do acordo com a maior hal>ililação 
m..lquirh.la, indcpenclentcmonte do grau de ensino que trabalhe." 

Art. 14- /\ Lei Orgânica do Município do Concciç5o do 
Castelo passo a vigornr ncrcmcidn dos soguinles artigos: 

11Al't. 240~ É assegurado o prnzo de <.lois anos de cfclivo 
Qxorc:h;io para aquisição cJo estallilil.lade aos aluuis scrvi~orcs cm cstáuio 
probatório , sem projufzo da avall~ção a quo so refere o inciso Ili do art. 95 <.la 
lul Oru:lnlca Municipal. 

Arl. 7.41- Os sullsíllios, voncimcmtos, remuneração, 
proventos da aposentm.loria e ponsõos o quaisquer oulras espécies 
rcmunornlórias adequar-so-ão 1 a partir do 05 de junho de 1990 , aos limites 
llccorrcnlos da Consliluição Federal o desta Lei Orgânica , não se admitindo a 
porccpção do excesso a qmdquor Ululo. 

Arl. 241.- O Município olJscrví.\rá a Lei Fcdornl quanlo 
aos critérios o garanlius para a perda <Jo célrgo do sorvh.Jor público municipal 
estável que, cm dccorrüncia das atri1Juiç<1os cio seu cargo cf otivo, desenvolva 
l\livh.lmlos exclusivas do Eslmlo. 

Parágrafo Onico - Na hipólcso do insuficiência de 
dosompcnho, a perda do cnruo somente ocorrer{• mcllianto processo 
m.hninislralivo em que lho sejam assegurados o co11lratlilório e ampla ueresa. 

A1t. 24J- Considcrnm-so servidores não estáveis, para 
os fins llo art. 1112, § 2°, IJ, desta Lei Orul\nica Municip.al aqueles m.lmilillos na 
adminislrnção dircln, nutârquica o fundacional 5cm concurso público do 
provas e tio provas o títulos ~pós o dia 5 do ouluhro tio 1903. 

/\rt. 2'14- J:st<l E1mmdu u Lei Ornf.\nica (Jo Município llo 
Conc;oição lto Caslclo, cnlru em viuor na dalu do s•.m publicação." 
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Sala das sessões da camarn Municipal do Conceição do 
Castclo-Es, cm 01 de dozombro do 1990. 

MARINO DALBÓ 
2° SECRETARIO 
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RESOLUÇÃO N.0 041/98 

MODIFICA DISPOSITIVOS DO REGIMENTO 
INTERNO E DA OUTRAS PROVIDi;NCIAS. 

Faço saber que a Câmara Municipal de 
Conceição do Castelo aprovou, e eu, Francisco Sau/o Belisario, Presidente, nos 
termos do Parágrafo Único do art. 43 da Lei Orgânica do Município, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO: 

Art. 1°- O art. 75 da Resolução n.0 06, de 5 de 
abril de 1991, que instituiu o Regimento Interno da Câmara Municipal de Conceição 
do Castelo, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 75- Serão quatro por mês as sessões 
ordinárias da Câmara Municipal, realizando-se nos dias e l1oras prefixados em 
seu calendário, tendo a.duração de du~s horas e compondo-se de três partes:" 

Art. 2°- O§ 3° do art. 174 da Resolução n.0 06, 
de 5 de abril de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 3°- O Vereador que, injustificadamente, 
não comparecer à sessão ou não assinar a lista de presença até o início da 

- Ordem do Dia e não participar dos traba/11os do Plenário e das votações 
deixará de perceber o equivalente a um qu.arto (*) do valor do subsídio mensal 
a que faz jus, por sessão, independentemente do número de votações de que 
tenha participado." 

Art. 3°- Acrescente-se ao art. 17 4 da 
Resolução n.0 06, de 5 de abril de 1991, os seguintes §§ 4°,5°,6° e 7°. 

"§ 4°- Na sessão legislativa extraordinária 
o Vereador que, injustificadamente, não comparecer a todas as sessões 
que se realizarem no período da convocação, não assinar a lista de 
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Presença até o inicio da Ordem do Dia e não participar dos trabalhos do 
Plenário e das votações, deixará de perceber o valor integral da ·parcela 
indenizatória, independentemente do número de sessões e de votações que 
tenha participado." 

. "§ 5°- A parcela indenizatória, fixada nos 
~ termos da . lei, será devida ao vereador pelo comparecimento a cada 

convocação ocorrida no perfodo da sessão legislativa extraordinária, 
~ . observado o disposto no parágrafo seguinte." 

"§ 6°- Quando a convocação ocorrer nos 
termos do inciso li do art. 27 da Lei Orgânica do Municfpio, não haverá 
pagamento de parcela indenizatória." 

"§ 7°- A · apresentação de justificativa de 
ausência do vereador às sessões da Câmara Municipal, para efeito do disposto 
nos §§ 3° e 4° deste artigo, será regulada por Ato da Mesa." 

Art. 4°- Esta Resolução entra em vigor na data 
de su_a publicação. 

Art. 5°- Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal 
de Conceição do Castelo-ES, em 01 de dezembro de 1 9 . 
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CÂl\iARA IVIUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO C1\STELO 
ESTADO DO ESI11ín.rro SANTO 

RESOLU~ÃO N.º 036 / 96 

DISPÕE SODRE A ÍlliMUNERAÇÃO DOS VEREADORES PAR.:'s, A 
LEGISLATURA QUE SE INICIA EM 1997 E DÁ OUTRAS 
l'ROVlDÊNCIAS. 

( _:\ O l'RESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
. \ _) CASTELO, Estado do Esplrilo Santo, no uso do suas alrilmiçõos legais, 1rAz SADElt, que a Edilidade 
. ,,,. APltOVOU e ELE PUOl\lULGA a scguiuto: 

RJ.!:SOLUCÃO 

Art. 1 º- A rcmtmc1·aç.io uos vereadores, para vigorar na kgislalma quo se inicia 
cm l ª de Janeiro de 1997, é fixa<la cm R.$ 510,00 { Quinhentos e Dez. Reais), na seguinte conformiúa<lo: 

à} A pailo fixa sei'~ úo R:J; l.50,00 (Cento e Ci.11qucula Reais); 
;~ 
·(! 

:# \J) A JHUlo v:uiávcl smh du R:f JGO,OU ( Trnz.enlos o Sessenta Rc.ais), 
· j ;~ , ((Jll!po11d1)-:;Q d.o OJ ( l1ês) parecias no v:\lor do lt~ 120,00 ( Cento o Viulo R~1ais), corrcspon<lcndo a 
',:~r( .. :,. igual 11úmc10 do scss\.ics oHlinfuias, Cllja n1ali1,11çifo ó p1cvir.ta H'.Himc11l;ll111culo. ~l' 9'-

;f1 O , S 1"- Cada uma das parcelas 'i"º i.:on1püom a 11<11.lo variável t.lo subsídio será devida 
lhl ;;'.~.; 1 nu~lt'<'uvr par sessão onliuá1ia a q11c cfrtiva1w.:ulo co.01pa1cci .. 1r. 
~f~?t/ .. ··· 
;tF~{·.: ~§l · $ 2"- Não J1rcjudica1ãu o pauamcnlo das 11nrc<.'las cou1poucnles da pélllo variávol úa 
'{JA:{:;~~i~• rc~1m11crnr;5o, a ausência do matéria a ser vulad.-, a não realização da sessão por folla de quorum, 
·,\~fi~;\1 ,r~1!1tiv:imo11lo •ms vereadores presentes o o rccosso 11:11Ja111cular. 
~~:~ 9 
~i;g;~·;\ Art. 2"- l'or sessão CJ1.lrnonliuál'ia, ai.ó o mmumo tio lrês (03) por mês, os 
~; (')~:f:;· \iwc:idorns rccc\Jc1ão R$ 110,00 ( Quarenta Reais), por caún sossi\o quo cfclivamonto comparecer e 
.7.n;•.)·1,..'('l, 

:;--;:;:::~:'.::~ l'~!lid11ar d::is vul;t~:ões. 
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cAl\'IARA l\1lUNICU>AL DE CONCEIÇÃO DO CAs:rELO 
ESTADO DO ESPÍltITO SANTO 

, rnrngrafo Único- Em nenhuma das biJJÓlcscs, será . rnmuncrada sessão 
'utraordimiria realizada no mesmo dia cm que for J"ealizada sessão onlinária. 

r A1·t. Jº- Do coufonniJado com o disposto no $ 3", do arl. 174 do Rcgimculo 
t j bitemo, 0 vereador q110, injusÜficadamculo, não comparecer a sessão ou não assinar a lista do presença 

, ~·:ató o inicio da ordem do dia o não patlicipar Jos halmlhos do plenário e das votações, deixará do 
, ~;perceber um terço da remuneração mensal, fixada . 1~0 ait. l°, alínea ··~ .. , desta ~~~s~lução, 
'. ~ iJ1dcpc~JcutclllCUlC do llÚIUClºO Jo VOlaÇÜCS CJUO lenha l>RlllCl}J8dO, OX.Cc:O 118S S~SOOS CXlrao~cJmarms quo 

·J a pcrúa será de 100% ( cem por cculo) c.Jo valor fixado 1mra cada sossao, prov1slo no all. 2 da presento 
tl Resolução. 
,' ~) 

~- ~ A.-t. 4"- Os valores previstos nesta Resolução, serão atualizados no mês de o.ulul.Jro J 
,). de c:W~ ano, pelo J>crccnlual do lPC·GV ( Índico do preços ao consumidor· da grande Vitória), 
[-' acumulado nos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice que o substitua, respeitando o limite de 5% ( 

-:' cinco) por cento da receita Municipal. · 

l'nrngrnfo Único- Além do limilc do 5% ( cinco ) por cento da rnccila mu11ici1rnl, a 
' mmcração tlo·vcrcador 'uão poocrá oxccJcr à rcmuucmção cm espécie do prnfcito, exceto a verba do 

· .. rncntaç.io o a 75% ( setenta o cinco) por cento da rcmuncrnção, cm espécie, csl<lbclccida para os 
, D"\....Ja<los Estaduais. . . 

A1t. 5"- Para efeito desta Resolução, cnlcudo-so como rcccit.1 nmnicipal o 
somatório de toe.los os ingressos financeiros nos cofres do Município, exceto: 

l· A receita de contribuições de servidores destinadas à constituição do fundos 
ou reservas para o custeio de programas de previdência o Assistência Social, mantidos pelo Município o 
dcstinad~s a seus servidores; 

II· As operações úo créditos; 

Ili· Receitas <lo alienação t.lo bens móveis e imóveis; 

IV- Tra11sfc1ê11cias mhm<las tia União ou do falado ;1lrnvós de convênios ou 



C1\l\'IAHA l\iUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
EST1\DO DO ESI'ÍIUTO S1\NTO 

Al'l. 8"- I!sla Rosoluç.=io cntrn cm vigor na data do sua publicação, produzindo ~cus 
efeitos a 1Ja1lir do l" do Janeiro do 1997. 

A1·t. 9"- Revogam-se as disposições cm contrário. 

Sala das Sessões, em 20 do Selemuro do 1996. 

I <t! 
~~k-~Á'.· 

J>IJALntA .l\lOTA · , 
f llESJD.ENTE 

' JQ 
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CÂI\'IAIV\ l\'IUNICIPAL DÉ CONCEIÇÃO no CASTELO 
ESTADO DO ESI'ÍU.ITO SANTO 

DECRETO LEGISLATIVO.N" 019 / 96. 

FIXA A REMUNERAÇÃO DO PREFEITO E DO VICE -
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

O Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castelo, Estauo do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais, Ji'AZ SAUEll , que a Edilidade Al"UOVOU e cu 
l'JlOl\IULGO o seguinte: 

DECRJ.!:TO LEGJ~LATIVO \ 
\ l Art. 1º- Nos lermos tio a1t. 116, X,\.l e atl. 66, $$ l° e 2º, da Lei Orgânica do 
' I\Iunidpio, a }Jélllir de primeiro de Janeiro do 1997 a Liiula e 11111 de Dezembro do 2000, a remuneração e 
~; a vc1ua de representação mensal do l'tcfcit.o e do Vicc-l'1cfoilo, lica fixada e111: 
~,· .. 

·~~} 
\a.,Ú~-;j>;r.l.\ ra 

.... Qí~~t'ú 

~i;\:';~~- . 
f,k~" 
;til'.;' .. \ '\ ºca'1•) 
~.. l\ .. ., • 

~~ ,. 

1- PREFEITO: 
\ I 

a) Rcmu11cra~~ão ............................................. R$ 1.100,00 ( llum Mil e Cem Reais). 1. l 9 9~ (}Ô 
l>) Vcil>a de Rcprcsenlação ............................. R.'li 550,00 ( Qui11J1c11tos o Cinquenta 5 9 . QO 

~t )~g/7C76 
li- VICE- l'IWFEITO : 

1 (c50,00 

a) Rcmuncrnção .............................................. R.$ 550,00 (Quinhentos e Cinqucnla 5 99, 6JÜ 

b) Verba uo Re1>rcscntação .............................. R$ 275,00 ( Duzentos o Setenta o 3 00~ ___...,...---~ -----
8 2s,oo ~~groo 
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·.CÂI\'li-\llA l\'IUNICII> AL DE CONCEIÇÃO DO CL-\STELO 
ES'I'ADO DO ESI>ÍU.ITO SANTO 

A1·t. 2~- A remuneração e a verba de representação do Prcfeilo e do Vice-PrcfciLo, 
prevista no a1tigo anterior, serão reajustadas uo mesmo índice e na mesma época em que se der o 
reajuste dos servidores públicos municipais. 

Art. J"- As despesas decorrentes deste Decreto Legislativo correrão à conta de 
dotação própria, constante do orçamento e.lo Município, suplementando se necessário. 
~ . 

'9 .. ; 

. IJ -o 

Arl. 4º- Este Decreto Legislativo entra cm vigor na data de sua publicação, 
1;levogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castclo-ES., cm 06 
de Setembro de 1996 . 

~~·~ . ~ /?=«(, 
.·· DIJALl\lA MOTA 

l'ltESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECRETO LEGISLATIVO N.º 021/96 

ALTERA O DECRETO LEGISLATIVO N.º 019/96, QUE 
DISPÕE SOBRE A REMUNERAÇÃO DO PREFEITO E DO 
VICE-PREFEITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, 
Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, que a Edilidade APROVOU 
e ·eu PROMULGO o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO-

Art.1°- O artigo 2° do Decreto Legislativo n.º 019/96, passa a ter a seguinte redação: 

'~rt. 2º- A remuneração e a verba de representaçã'O do Prefeito e do Vice­
pre/eito, serão atualizados 110 mês de outubro de cada ano, pelo 
percentual do JPC-GV ( Índice de preços ao consumidor da 
grande Vitória), ou por outro índice que o substituir, acumulado 
11os últimos 12 (doze) meses. " 

Art. 2º- Os demais artigos do Decreto Legislativo n.º 019/96, permanecem inalterados. 

Art. 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de primeiro de Janeiro de 1997. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Conceição do Castelo-ES., em 05 de 
Dezembro de 1996. 

~~???(!)~/ 
.':\ 

DIJALMA M(,)TA 
PRESID~fi.Jt: 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Av. José Grilo-152-Centro- Fone- OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

PAUTA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

our-1~~rJ2~J.99-;-, 

* Leitura da Ata nº 1105 I 99 
* Correspondências 
* Uso da palavra pelos inscritos. 

EXPEDIENTE 

ORDEM DO DIA 

* Segunda discussão e segunda votação nos projetos de Leis nºs 030 , 035 e 
'~Q2i99i Projeto de.Decreto Legislativo nº 02/99 e Projeto de Resolução nº 05/99. 

COMUNICAÇÕES 

*Uso da palavra pelos inscritos. 

Sala das Sessões, em::t-ª:-ae: Dezefrjfure"d~eJtt9~©:--
- -- ---·- - -- -·._·~ ... --

JOÃ~ARBÕSA 
Presidente 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO ,, 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Av. José Grilo-152-Centro- Fone- OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

PAUTA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

DIA :09-Lt119_9 

* Leitura da(Ata,~·n°~ __ 1098/99 
* Correspondências 

EXPEDIENTE 

*Apresentação do' projeto de Lei nº 029/99; Projeto de Resolução nº 04/99 e 
Requerimento nº 0288/99 ao plenário. 

* Uso da palavra pelos inscritos. 

ORDEM DO DIA 

• Prime~ra discussão e primeira votação no projeto de Lei nº 027/99. 
• Primeira discussão e primeira votação no projeto de Lei nº iQ0.2L99;· 
• Única discussão e única votação no requerimento nº 0288/99. 

COMUNICAÇÕES 

*Uso da palavra pelos inscritos. 

Sala das Sessões, enrP8 q~ ~fove_njbro'.~e_ 1999. 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 

EsTADO DO EsPfRITO SANTO 
Av. José Grilo-152-Centro- Fone- OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

PAUTA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

DIA-~2-671-Q f 99 
---\-- ---

* Leitura da: Ata:.. nº: , 1097 /99 · 
* Correspondências 

EXPEDIENTE 

~-J'.\;preseiitaÇão do Projeto de Lei nº~02/99 e do Requerimento nº 287 /99 ao plenário. 
* Usoaa·palavra pelos inscritos. 

ORDEM DO DIA 

*Única discussão e Única votação do requerimento nº 287/99. 

COMUNICAÇÕES 

* Uso da palavra pelos inscritos. 

Sala das Sessões, em ·4~1Ft91Jt!Jbtb de ,1_~~~9. · 

JOÃ 
Presidente 
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PHOHE l'-10. 0275422221 

Tribunal de Contos 
do Estcdo do Espírito Santo 

Dec. 06 1999 0'3: 24RM P01 

ACÓROÃ-0 TC-373/99. - ____ , ___ -- . 

PROCESSO - TC-2603/$9. 

INTER!SSAOO • CÂMARA MUNICIPAL DE l~IRAÇU. 
ASSUNTO - R~LA TóR.10 ot: AUDITORIA M SXERCf c10 oe 1 see. 

RELATÓRIO CE AUDITORIA - EXERCÍCIO DE 1998 • 

PRESICl:NTE: A&.Béf(ICO ANTÔNIO DEPIZZOL - ATOS 

Vistos. relatados é discutidos os pre&antes autos do Proeêsso TC-'.:!.603/99, que 

cuida do Relatório de Auditoria realizada na Cêmara Municipal de lbiraçu, 

ref9rente ao éxercício de 1998, de responsabilidade do Presidente, Sr. Albérico 

Ant6nlo Depi2:20L 

ACORDAM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo. em sessão realizada no dia .. trinta da novembro de mil novecentos e 

noventa s. nove, por unanimidgdQ, gc.olhondo o voto do Sr. Conc0ltv~iro Oj~lmm 

Monteiro da Siivo, encam13ado pelo Rélator, ConMlheiro Renato Vlana de Aguiar. 

(quinhentas) UFIR's, de acordo com o artigo 62 da Lei Complementar nº 32/93, 

devendo essa quantia ser recolhida ao Tesouro Estadual, nos tennos do artigo 

186 do Regimento lntemo deste Tribunal, tendo em vista o pagamento a maior, a 

partir de dezembro de 1998, efetuado aos vereador~s em decorrência da 

elevação de seus vencimentos, totalizando 9.148,67 UFIR·s (nove mil, cento e 

quarenta e oito-UFIR's e sessenta e sete centésimos). 

Caixa Postal 246 ·fel.: (027) 345·0666 (PABX) ·Vitória· Espirita Santo 
. ·-
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Tribunol de Contes 
cc ::stcdo do Espírito Scr,io 

ACÓRDÃO TC-373199 
l"l•. oi: 

ACORDAM, ainda, os Srs. Conselheiros deste Tribunal, na mesma se_ssão, em 

condenar o Sr. Albéríco Antônio Depizzol a ressarcir ao erário municipal a 

importãncia corrGtspondente a 9.14S,G7 UFIR's (nove mil, cento e quarenta e oito 

UFIR's e sessenta e sete centésimos), referente à irregularidade acima descrita. 

Dispõe o Sr. Albérico Antônio Depizzol do prazo de trinta dias. contados a partir 

do recebimento deste Acórdão, para interposição de recurso ou recolhimento 

espontâneo das importâncias devidas, comprovando, neste caso, o procedim~mto 

perante este Tribunal. 

Acompanham este Acórdão, integrando-o, o (r:~r~ce~296~/9;jda ilustrada 

Procuradoria de Justiça de Contas, o voto do Relator e o voto do Sr. Conselheiro 

(~ Djalma Monteiro da Silva. \.'-d 

'· -
.~ 

Presentes à sessão plenária do julgamento os Srs. Conselheiros Maria José 

Vellozo Lucas, Presidente, Renato Viana de Aguiar, Relator, Erasto Aquino e 

Souza, Djalma Monteiro da Silva, Valei José Ferreira de Souza, Umbarto Messias 

de Souza e Domingos Sávio Pínto Martins. Presente, ainda, o Dr. Wolmar 

Bermudas, Procurador-Chefe, representando o Mlnietério Público junto a este 

Tribunal. 

vembro de 1999. 

Presidente 

<í2~~ --r;. ~ ra__~ 
CONSELHEIRO RENATO VIANA OE'AfiülÃR 

Relator 



~-' 

,.. .. 

!' .• 

Tr;bunol de Cont.os 
de Estcdo do Espíritc S 

CONSELHEIRO ERAST 

CONSELHEIRO O SILVA 

... 
DE SOUZA 

OMINGOS SÁVIO PtNTO MARTINS; 

~-!' .. ._ ...... --

ACÓRDÃO TC.J73f99 
P'l11. 03 

Lido na sessão do dia: 02 / l 2 / 99 

/"""\ 52, ~ ( . ~ ~/s~-r 
. J~~r<osA DOS RErs 

/rotário Geral das SMaões 

Caixa Postal 246 ·Te!.: (027) 345·0666 (PASX) .. -.lltona - estJJriLu ~<1nto 

........................................................................................................................................................... · ................ :· ...................................... . 
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Tribunal de Contas 
de Estcco do Espírito Sento 

ACÓRDÃO TC-373/99. 

PROCESSO - TC-2603/99. 

INTERESSADO. - CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU. 

ASSUNTO • RELA TÓRIO DE AUDITORIA - l!XERCÍCIO DE 1998. 

RELATÓRIO DE AUDITORIA - EXERCÍCIO oe 1998 -

PRESIDENTE: ALBÉRICO ANTÔNIO DEPIZZOL .. ATOS 

IRREGULARES - RESSARCIMENTO • MUL i A. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Processo TC-2603/99, que 

cuida do Relatório de Audilor'ia realizada na Câmara Municipal de lbiraçu, 

roforonte ao exoroíéio do 1990, do ~titpon:;abilldade do P1~:sh.Jente, Sr. Albér1co 

Antônio Dapizzol. 

ACORDAM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo. em sessão realizada no dia trinta de novembro de mil novecento~ e 

noventa e nove, por unanimidade, '1Colhendo o voto do Sr. Conselheiro DjalmQ 

Monteiro da Silva, encampado pelo Relatort Conselheiro Renato Viana de Aguiar, 

julgar irregulares oa atos praticados pelo Sr. Albérioo Antônio Depi:u:ol, frente ao 

. Legislativo Municlpal, apenando-o com multa no valor correspondente a 500 

(quinhentas) UFIR's. de acordo com o artioo 62 da Lei Comolernentar nº 32193. 

deveri·do essa quantia ser recolhida ao Tesouro Estadual, nos termos do artigo 

186. do Regimento Interno deste Tribunal, tendo em vista o pagamento a maior, a 
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$ Tribunal de Contas 
~ do Estado do Espírito Santo 

PROCESSO TC : 2603/99 

INTERESSADO : Câmara Municipal de lbiraçu 

ASSUNTO : Relatório de Auditoria 

Senhora Presidente, 

1 . Relatório 

Cuidam os presentes autos de Relatório de Auditoria, levada a efeito 
na Câmara Municipal de lbiraçu, referente ao exercício de 1998, de 
responsabilidade do Sr. Abérico Antônio Depizzol. 

Extrai-se da Instrução Técnica Inicial nº 008/99, fls. 046/049, a 
constatação inicial de indícios de irregularidades, quanto ao 
pagamento dos subsídios dos Senhores Vereadores, a partir da edição 
da Lei Municipal nº 2030/98, de 10/08/9.8.. fixadora dos novos 
subsídios, resultando na revogação da Resolução nº 005/96, o que 
culminou com a notificação do responsável para manifestação. 

Retornam os autos à Área Técnica, com a manifestação do 
responsável (TC. fls. 56/62), que emitiu a Instrução Técnica 
Conclusiva nº 46/99, vazada nos termos seguintes: 



' , 

.. _ 

.. 

"Assim, considerando tudo que foi exposto, concluímos que: 

1) Não são auto-aplicáveis o art 29 da EC nº 19/98, e o inciso 
XI, do art. 37, da CF, alterado pelo art. 3° daquela Emenda, 
dependendo a execução de seus preceitos da fixação do 
subsídio dos Ministros do STF; 

2) Os dispositivos constitucionais do art. 29, inciso V e VI, e§ 
4° do art. 39, alterados pela EC nº 19/98, são de aplicabilidade 
plena e imediata, possuindo eficácia contida apenas no que 
tange ao limite a ser fixado a partir da definição do subsídio dos 
Ministros do STF; 

3) O art. 26 da Constituição Estadual não é óbice à aplicação 
dos dispositivos constitucionais referidos no item anterior, pois 
que incompatível com a nova ordem trazida pela EC nº 19/98. 

Dessa forma, não há que se falar em irregularidade no 
Procedimento da Câmara Municipal de lbiraçu quanto a fixação 
de seus subsídios." 

Encaminhados os autos à Douta Procuradoria de Justiça de Contas, 
aquela manifesta-se através do Parecer nº 2964/99, concluindo assistir 
parcialmente razão ao posicionamento da Área Técnica: 

"Assim, atento ao percuciente estudo da lavra do órgão técnico, 
desta corte, tenho que ao mesmo assiste razão somente em 
parte, posto que não se pode alvidar o comando emanado da 
resolução 103/98, desta Corte de Contas, quando determina 
que a Câmara poderia propor projetos de leis fixando os 
subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, sem que 
fosse promovido qualquer aumento dos vencimentos então 
vigentes." (grifo nosso) 

Por derradeiro, conclui a Procuradoria: 

"Destarte, vazado no conteúdo inserto no relatório de fls. 01 a 
06, manifesta esta Procuradoria de Justiça de Contas pela 
irregularidade nos procedimentos adotados pela Douta Câmara 
Municipal de lbiraçu, no que tange ao pagamento dos subsídios 
dos Senhores Vereadores, por descumprimento do princípio da 
anterioridade da Lei, quando elevaram seus próprios 
vencimentos, devendo o ordenador de despesas ser instado, no 

2 



2. Voto 

momento oportuno, a promover a devida restituição aos cofres 
públicos." 

Com certeza, a matéria comporta para o seu deslinde, acalorado 
debate no meio acadêmico, inclusive entre os órgãos de controle e 
seus agentes. 

Nessa diapasão, é que requeri vistas aos autos. 

Após detida análise dos autos, peço vênia ao Ilustre Relator, para, em 
parte, discordar de seu entendimento pelas razões que passo a 
esposar. 

'~ 1"-' O ilustre representante do Ministério Público junto a esta Corte, ao 

.. 

.. 

analisar as razões da Área Técnica, manifestou-se, registrando sua 
concordância parcial com os fundamentos da Área Técnica, quanto à 
edição de Lei fixadora de subsídios, entretanto, registra ao final que a 
remuneração não poderia ser objeto de alteração. 

É nesse caminho que busco trilhar. 

Como bem destacou a Procuradoria em sua manifestação, o Princípio 
da Anterioridade, preceituado no art. 26, da Carta Estadual, não pode 
ser eleito como óbice para a propositura de projetos de Lei, fixadores 
de subsídios para os agentes políticos na legislatura em curso, até 
porque este Tribunal, nos termos do Parecer nº 103/98, reconhece a 
edição dessas Leis, ressalvando, no entanto, impossibilidade de 
qualquer modificação no valor da remuneração. 

Busco· aqui evidenciar a complexidade da matéria, que muito conflito 
causou dentro desta Corte, já destacado na Instrução Técnica 
Conclusiva. Entretanto, o que ora levo à baila, são efeitos do pré­
citado Parecer nº 103/98, ou melhor, o momento exato em que deverá 
ser observado os termos do diploma epigrafado, publicado em 
08/12/98. 

3 
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Dado o caráter normativo do parecer retro mencionado, o deslinde de 
seu "dies a quo", dar-se-á, somente, a partir de sua publicação no 
veículo oficial, pois, assim, restará preservada a impessoalidade, já 
que, nesta data, em observância à Lei de Introdução ao Código Civil, 
esse diploma entra em vigor, dando a todos o conhecimento da 
decisão do Tribunal acerca da matéria. 

E ainda, 'a luz do caso concreto, não se pode desprezar a defesa do 
ft' responsável, especialmente quando faz alegar que todo o processo de 

elaboração do projeto de Lei para fixação dos subsídios fora 
- ~ acompanhado de perto pela Área Técnica deste Tribunal. 

Por todo o exposto, somos por entender que a remuneração da 
edilidade do Município de lbiraçu deve observar o Parecer/Consulta 
TC nº 103/98, a partir de sua publicação, pelas razões anteriormente 
esposadas . 

. r~-, 
\_ / Assim, voto no sentido de que este Tribunal considere IRREGULARES 

.. i 

os atos de gestão do Responsá , i _stando-o a ressarcir a quantia 
paga à maior aos vereadores, partir cio mês de dezembro/98, data de 
publicação do Parecer TC 103/98, Í:J que alcança o montante de R$ 
8.792,79 (oito mil, setec tos e no:Jnta e dois reais e setenta e nove 
centavos), correspong.ehte a 9.148Jél33 UFIR, e, ainda, a aplicação 
de multa no valor r~rente a 500 (iuinhentas) UFIR. 

/ / 
i / 

Em, 23 de nov;,r,ríbro de 1999 / 

~ 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE CONTAS 

PARECER Nº 2964/99 

PROCESSO TC - 2603/99 
-

INTERESSADO - CÂMARA MUNICIPAL DE IBIRAÇU 

ASSUNTO - RELATÓRIO DE AUDITORIA 

Proc.TC 2603/99 
Fls. TC Ll,9 

Paul~guiar 
033511 

Examina-se, nestes autos, o relatório de auditoria realizado na Câmara 

Municipal de lbiraçu, referente ao exercício de 1998, sob a responsabilidade do 

(J Senhor ALBÉRICO ANTÔNIO DEPIZZOL. 
"'"--~--/ 

Conforme se observç do relatório técnico nº 009/99, fls. 001 a 006, a equipe de 
I 

auditores da 3ª Controladoria Técnica, efetuou exames nas contas da Câmara 

Municipal de lbiraçu, onde constatou inicialmente indícios de irregularidade 

quanto ao pagamento dos subsídios de Senhores Vereadores, indícios esses, 

gerado corri a edição da Lei Municipal nº 2030/98, de 10/08/98, a qual fixou os 

novos subsídios para os mesmos, revogando a resolução nº 005/96, em 

atendimento à Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998. 

Quanto aos demais itens auditados, não foram detectadas irregularidades que 

C, comprometessem a probidade da gestão dos recursos públicos no exercício. 

,. i 
Por ocasião da elaboração da instrução técnica inicial nº 008/99, (ffs.46/50), a 

3ª Controladoria Técnica manifestou pela notificação do ordenador de 

despesas, face a dissonância da Lei Municipal 2030/98 e o Parecer Técnico TC 

nº 103/98, para que o mesmo apresentasse as justificativas que entendesse 

necessárras. 

Acolhida a sugestão da área técnica, foi apresentada a justificativa de fls.5 / 2 

'~ 
ep/ 



PARECER Nº 2964/99 

dos autos, com a juntada dos documentos de fls.63/102. 

Proc. TC 2603/99 
Fls .. TC 1.20 

.~ 
Paulâ'P. Aguiar 

033511 

Em derradeira manifestação na fase instrutória, a 3ª Controladoria Técnica 

emitiu a ITC nº 46/99, fls.106/117, concluindo que: 

1) Não são auto-aplicáveis o artigo 29 da EC nº 19/98, e o 

inciso XI, do artigo 37, da CF, alterado pelo artigo 3° daquela 

emenda, dependendo de execução de seus preceitos da 

fixação do subsídio dos Ministros do STF; 

2) Os dispositivos constitucionais do artigo 29, incisos V e VI, e 

§ 4°, artigo 39, alterados pela EC nº 19/98, são de 

aplicabilidade plena e imediata, possuindo eficácia contida 

apenas no que tange ao limite a ser fixado a partir da definição 

do subsídio dos Ministros do STF; 

3) O artigo 26 da Constituição Estadual não é óbice à aplicação 

dos dispositivos constitucionais referidos no item anterior, pois 

que incompatível com a nova ordem trazida pela EC nº 19/98; 

4) Dessa forma. não há que se falar em irregularidade no 

procedimento da Câmara Municipal de lbiraçu quanto à fixação 

de seus subsídios. 

Com efeito, a questão cinge-se na discussão da aplicabilidade imediata da 

Emenda 19, no que tange aos Municípios. Nesse particular devem ser 

aprecidas as introduções trazidas pela indigitada emenda, no artigo 29, da 

Carta Federal, levando-se em conta seus limites, sem perder de vista o preceito 

constitucional previsto no artigo 26 da Carta Estadual, que se encontra em 

plena vigência, posto que não foi proibido pela indigitada emenda 19. Aliás 

nesse sentido, em abalizado estudo sobre o tema, se manifestou FÁBIO 

MEDINA OSÓRIO, Mestre em Direito Público pela Universidade Federal dfio 

Grande do Sul, desempenhando as funções de Pomotor de Justiça na l!ele 
'\ 

\ 
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PARECER Nª 2964199 Proc. TC 2603/99 
Fls. TÇ 1.41 

estado: 

PauÍ~guiar 
033511 

" ... A CF/98, a partir da EC 19198, em nenhum momento vedou a 

possibilidade de os Estados e mesmo os Municípios criarem exigência de 

que os integrantes de seus Poderes Executivos e Legislativos tivessem 

seus vencimentos fixados apenas para a "legislatura subsequente". 

Nem o art.22, § 2ª, nem o art.281 § 2ª, ou o art.29, V, todos da CF/88, com 

as novas redações da EC 19198, proíbem o acréscimo, por legislações 

estaduais ou municipais, da exigência da anterioridade da fixação dos 

vencimentos. 

Apenas dizem as normas constitucionais vigentes que os "subsídios" serão 

fixados por leis, ora de iniciativa da Assembléia, quando se tratar dos 

Deputados Estaduais, Governadores, Vice-Governadores e Secretários 

Estaduais (arts.22, § 2°, 28, § 2°, CF/88,c/c a EC 19198), ora de iniciativa da 

Câmara Municipal, quando se tratar dos subsídios dos Prefeitos, Vice­

Prefeitos e dos Secretários Municipais (art.29, V,CF/88, ele a EC 19198), 

suprimindo a inarredável exigência da anterioridade, derrogando, nesse 

passo, apenas as primitivas redações dos arts.27, § 2°, e 29, V, ambas da 

CF/88. 

A melhor leitura que se pode fazer do art.29, V, da CF/88, com a atual 

redação dada pela EC 19198, é que existe uma faculdade de as Câmaras 

Municipais fixarem seus próprios subsídios, para a própria legislatura, desde 

que inexista semelhante vedação no plano das normas estaduais e 

municipais pertinentes .... 

. . . O art. 29, V e VI, da CF/88, com a redação em comento, não proíbe, de 

modo inequívoco e expresso, que as Câmaras de Vereadores sejam 

· obrigadas, pelas Constituições Estaduais, a fixar os vencimentos ou 

subsídios de seus membros, dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Secretários 

Munici,oais para a legislatura subsequente. Apenas autoriza que se fixem 

tais subsídios por "lei de iniciativa da Câmara Municipal': suprimindo 

exigência anteriormente prevista no primitivo art. 25, V, do mesmo diploma 

normativo. 

De uma autorização não decorre, automaticamente, uma proi~ção. A 

,l,\ 
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PARECER Nº 2964/99 Proc. TC 2603/99 
Fls. TC-l22 

Pa~\guiar 
033511 

autorização de que a Câmara Municipal fixe seus vencimentos na própria 

legislatura significa que não há inconstitucionalidade alguma em se permitir 

tal possibilidade nos planos estadual e municipal. Não quer dizer que os 

legisladores estaduais ou municipais não possam instituir o tratamento de 

anterioridade na fixação dos subsídios. O destinatário do art.29, V e VI, da 

CF/88, com a atual redação, é o legislador municipal, o qual, por seu turno, 

está condicionado pelo legislador ou constituinte estadual. A faculdade de 

fixação dos subsídios dentro da própria legislatura dirige-se aos legisladores 

estaduais e municipais. Se é uma faculdade, não se trata de uma atividade 

obrigatória. Se o legislador pode suprimir a anterioridade, pode, também, 

consagrá-la. 

No caso, a proibição de que os Vereadores disponham sobre seus 

vencimentos, para a própria legislatura, pode estar expressa em leis 

ínfraconstitucionais e ditadas para atendimento de princípios constitucionais 

que regem a Administração Pública . ... 

.. .Pelo princípio da presunção de constitucionalidade das leis, é de se 

considerar em pleno vigor o princípio da anterioridade previsto em 

Constituições Estaduais1 
. ... 

Assim, atento ao percuciente estudo da lavra do órgão técnico, desta corte, 

tenho que ao mesmo assiste razão somente em parte, posto que não se pode 

alvidar o comando emanado da resolução 103/98, desta Corte de Contas, 

quando determina que a Câmara poderia propor projetos de leis fixando os 

subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, sem que fosse promovido 

qualquer aumento dos vencimentos então vigentes. 

Por fim, instar frisar que o critério da anterioridade da lei que fixa os subsídios 
dos vereadores, na legislatura antecedente, para a subsequente não foi banido 
a Carta Federal, posto que se o art. 29, inc. V e VI, não o exigem 
expressamente, cumpre ressaltar que, a anterioridade da fixação dos subsídios 
desses agentes políticos decorre, não do Comando suprimido pela EC19, mas 
dos princípios constitucionais da moralidade e da impessoalidade, contidos no 
art. 37, "caput", da Carta Federal, além de outros, como o da razoabilidafe e da 
finalidade. · 1 \ 

\ )(\ 
'' \.;1 

' 1 

1 Revista dos Tribunais - Ano 88 - Junho de 1999 - Vol. 764 
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PARECER Nº 2964/99 Proc. TC 2603/99 
Fls. TC 123 

Paul;gguiar 
033511 

Nesse sentido, o Ensigue Administrativista Hely L. Meirelles, adverte
2

: 

"- 'percebe-se a inequívoca aplicação dos princípios da moralidade e da 

impessoalidade, que norteiam todos os atos da Administração Pública, 

. quando da obrigatoriedade de fixação da remuneração em cada legislatura 

para a subseqüente, ou seja, antes do conhecimento dos novos eleitos'." 

Não bastasse, este é também o entendimento da mais alta Corte de Justiça do 

País, encampado na seguinte decisão3 
: 

- 'Certo é que a moral administrativa e a moral comum se entrelaçam nos 
' 

seus objetivos. Ora, legislar ou decidir em causa própria atenta a ética, 

traduz ato imoral. Uma lei que isto autorizasse seria uma lei imoral. E uma 

lei. que isto proíbe, assim procede, em obséquio, sobretudo à étic e à 

moral ... " 

Destarte, vazado no conteúdo inserto_ no relatório de fls. 01 a 06, manifesta esta 

Procu.radoria de Justiça de Contas pela irregularidade nos procedimentos 

adotados pela Douta Câmara Municipal de lbiraçu, no que tange ao pagamento 

dos subsídios dos Senhores Vereadores, por descumprimento do princípio da 

anterioridade. da Lei, quando elevaram seus próprios vencimentos, devendo o 

ordenador de despesas ser instado, no momento oportuno, a promover a 

devirstituição aos cofres públicos. 

Vitóri 2~de setembro de 1999. 
~ ' . . \ v . 

~ 1 

SAMU S'CARDrNI FILHO 
t de Justiça 

• E' Apr vo Parecer. 
Em.~ 9 Ffr 

----::::?'.,-;:;:::;;;"'<: ;== 
DEL MELLO CARNEIRO 

Procurador Chefe da . 
Procuradoria de Justiça de Contas em substituição 

2 
Direito Municipal Brasileiro. 6. ~d:. São Paulo: Malheiros. p.453-454 

.., 
3 

MG, 2° T, Rei: Min. Carlos Velloso, pub. B.Dir. Munic. Jan.98, P.52/54. 
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TRIBID,TAL DE COJ:-.ITAS 
do Estado do Espírito Santo 
6 a CONTROL-WO.RIA TÉQ.fICA 

ÓRGÃO AUDlTADO: Câmara Municipal de Conceição do Castelo 

ORDENADOR DE DESPESA: Francisco Saulo Belisário 

PERÍODO AUDITADO: Exercício de 1998 

3,1:::<7-' /C1C Proc. TC · .J..J ..! 
,.., ;:i, 

F 1 s. :.....:.·6-~t.. .... '---

Cuidam os autos do relatório de auditoria 6.ª CT/12/99, relativo ao exercício de 
1998. Apurou a equipe de auditoria que houve aumento nos valores percebidos pela 
edilidade, em função da Lei Municipal 651/98, di~ergindo do entendimento destes Corte de 
Contas, consubstanciado no Parecer Consulta lÕ.229-.8, in verbis: 

" ... Em vista do acima exposto, é de lembrara que a Câmara Municipal deve proceder de 
modo a compatibili::.ar a situação até agora vigente com o que é preconizada pela EC 
19/98. Paraú:wi. deve propor projetos de lei Oxàndo os subsídios do Pi·efeito. Vice-pr~feitr;i 
~e dos Vereadores, sem, coi1tudo, promover qualquer alteração para maior. Essa assertiva 
tem por fundamento o jàto de que a remuneração estipulada no final da legis_latura 
passada o foi para !Oda esta legislatura, descabendo modificá-la de modo a introduzir 
valor maior do que o antes fixado, o. que, se promovida, estaria desrespeitando dfaposições 
constitucionais vigentes quando de sua fixação, jàto que da mesma forma ocorreria caso 
os valores fossem rebaixados, neste caso atropelando-se, ainda, o direito adquirido". 

O total percebido a maior no período janeiro a novembro, encontra-se demonstrado 
nas tabelas em anexo. Ressalta-se que a partir do mês de Dezembro/98, os Vereadores 
tiveram seus pagamentos suspensos, cm virtude de liminar concedida na Ação Civil 
Pública proposta pelo Ministério Público contra a Câniara Municipal, apesar· desta 
determinar apenas a suspensão <los efeitos da Lei nº 651/98. 

Face ao exposto, somos por sugerir a notificação do Sr. Francisco Saulo Belisário, 
ex- presidente <la Câmara Municipal <lc Conceição do Castelo para que no prazo assinado 
possa prestar os esclarecimentos que julgar oportuno face à impropriedade relatada. 

À Controladoría Geral Técnica 

Em 12 de agosto de 1999. 

Tª'''" ''i"''"~'r Chefe da 6.ª Controladoria Técnica 

fl .. -i A:! udª ~-~ ~;~º!;º~~ t~!7· J( 
1 

... t 202"1'" 2 ~~- ..,.a., ·~ _, . r 
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A decisão agravada, prof e rida nos autos de ação civil pública movida. 

pelo Ministério Público, suspendeu os efeitos da Lei Municipal nº 661/98, sob 
fundamentos de que houve vícios nos atos praticados pela Cântara Municipal, 
causando violação aos princípios basilares que regem a adrninistTação pública. 

Oportuno, pois, salientar que a própria decisão agravada traç:::. ·:.: 
limites da matéria objeto do presente ag:i:avo, qual seja, a ilegalidade dos atos 
praticados pela Câmara Mtmicipal ao aprovar o projeto de lei nº 04/98, que deu 
migem à lei nº 651/98, 

Afora essa alegação, qualquer outra, tal como o percentual fixado 
para o aumento do subsidio dos vereadores, constitui matéria de mérito da ação 
principal e em seu âmbito deve ser analisada, sob pena de supressão de uma 
instância jw·isdicional. 

O projeto de lei ni:> 04/9B, cp.1e f.ixou o aumento de subsidio para os 
vereadores foi aprésentado em pau.ta da sessão ordinária do dia l l./08/98, às 19:00 
horas, onde foi submetido à primeira. votaqão (fls. 41). 

Na memna sessão orclinária, que se encerrou às 20:10 horas, foi 
convocada uma sessão extraordinária que oconeu no mesmo dia 11/08/98, às 
20:20 horas, a fim de se realizar a votªção dQS ~rojetos de lei nº OU). 022. e oa4/ea: 
(fts. 41). 

Referida sessão extraordinária foi aberta, e nela foi tarü~ ..... ..:: •• l 
procedida a votação do mel.fadado projeto de lei nº 04/98, que recebeu votação 
unânime, mesmo sem ter sido objeto da convocação extraordinária, (fl.s. 43), 

... _~1-··...-<•-p;w~&.tf""1lblit:,._. _,_,;,,_..,.u,.,.., ......,.~-·-·-.~ .... ~ .... 
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. _ O art. 7 4, II, do Regirn~:mto Inten10 da Câmara Municipal de 
Conceiçao do Castelo (ils. 93) dispõe que serão extraordinárias as sessões (la 
Cfu71e;~ Municipal, reulizada,::i, em dias ou horas diversos dos fixados para as 
ordinana.s. Outrossun1 o art 76 do mEis:i:no regimento (fls. 93) é taxativo ao dispor 
que as sessões oniiuffilM !erao d:L"IBª-.lJOtff~.QQ~jQ,. 

Como se pode observar·, a sessão ordinária realizada no d.ia 11/08/98 
i.nfoiou-se às 19:00 horas, encenando-se às 20:10 horas (fls. 41) 1 afrontando o 
disposto no art. 76 do regimento inténto da Câmara. 

Demais disso, para a se~isão extra.ordinária convocada para n mesmo 
dia, às 20:20 horas, não havia previsão de votação do projeto dê lei nº 04/98, como 
se pode cbservar às fls. 41 dos autos. 

Embora o paré.grafo único do aii. 123 (fls. 105) ressalte qUe .Qa 

prQjetos Q.e h;ü deverão ser encamlnhados à me~.é\ para.sJJ,ª inclusão_em pauta. o 
projeto nº 04/98 foi submetido em sessão extraordinária Gá convocada com 
irregularidada) sem estar incluso em sua pauta de votação, 

Ademais, como bem ressaltou o agravado, o Supremo Tribunal 
Federal, já decidiu em sessão administrativa datada de 24/06/98, que as nom1M 0n 

: .... , .... art. 37, XI, e 39, § 4º da CF/88 (alterndos pela EC 19/98), não são auto~aplicáveis, 
pois a fixação do subsídio mensal em <:::spécie de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal (que servrrá de teto para a fixação dos subsidios1 confo1me art. 48, "'i:Y, 
CF/'88) depende de lei fonnal de iniciativa. conjunta dos Presidentes da República, 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo 'I'1ibunal Federal. 
Assim, a aplicabilidade dessa norma depende de prévia fixação por lei. 
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projetQS..sl9 l~ü tj.overão se:u~ncami.J.lhados à m.~1J~ para.sua inçlusão_em i;,:iauta, o 
projeto nº 04/98 foi submetido em sessão extraordinária Oá convocada com 
irregularidade) sem estar incluso em sua pauta de votação. 

Ademais, como bem ressaltou o agravado, o Supremo Tribu11al 
FederaJ., já decídiu em sessão administrativa datada de 24/06/98, que as nom1;:ic i:-ln 

..... art. 37. XI. e 39, § 4º da CF/88 (alterados pela EC 19/98), não são auto~aplicáveis, 
p<)is a fixação do subsídio mensal em espécie de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal (que servirá de teto para a fixação dos subsídios, confo1me art. 48, XV, 
CF/88) depende de lei formal de iniciativa conjunta dos Presidentes _da República, 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal. 
Assim, a aplicabilidade dessa nonna depende de prévia fixação por lei. 

É certo que o a.urnento do subsídio dos vereadores gerará 6nus ao 
erério público, e em razão disso é que se deve observar a legalidade dos atos 
praticados pela Câmara, além do fato de o direito positivo não admitir ato 
administrativo sem finalidade pública ou desviado da sua finalidade especifica.. 

O interesse público é sempre a :finalidade da administração, e não há 
que se vislumbrar uma oneração ao erá1io · público mediante ato viciado e 
atentador aos principios basilares que regem a adrninistração pública. 

Ademais, a refoima da decisão de piso somente deve ter lugar 
quando há flagrante ilegalidade ou a possibilidade de irreversibilidade da decisão, 

0 ...... -; _____ J~tQrna~saas:::::::::::s:::::::·llie·:~:ow~=to ........... . 
É como voto. 

comp.a/ju.lho/mar 
1 . 

o 
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Ação Civil Pública 

ESTADO DO I7.8PÍRITO SANTO 
PODl:.R JUDICIÁRIO 

JUIZADO DE DIREITO 
Comarca de Conceição do CastcJo 

re 

Autor : O Ministério Público 
Requeridos : Câmara Municipal de Conceição do Castelo, representada pelo 

seu presidente e demais vereadores. 

·-- ··--····-----------

DECISÃO 

Vistos etc. 

O douto representante do Ministério Público 
ingressou com a presente Ação Civil Pública, com pedido de liminar, em face 
da· Câmara Municipal de Conceição do Castelo, representada pelo seu 
presidente, Exmo. Sr.Vereador Francisco Saulo Belisário e dos demais Exmos .. 
Srs. Vereadores que compõem aquela Casa de Leis. 

Colho da exposição inicial elementos que me 
facultam deferir a medida, mes1110 sem ouvir a parte requerida, pois há, na 
causa de pedir e respectivo pedido evidente interesse públíco a ser 
obrígatoriamentc protegido. 

Constato vícios nos atos praticados pela Câmara bem 
como, saltam aos olhos a imoralidade e a ilegalidade de que se revestem os 
fatos natTados, o que clama por uma posiç~ rápida e eficaz do judiciál'io. 

Atendendo aos fundamentos expostos que 
demonstram suficientemente, para esta fase do processo, a nocivídade dos atos 

, praticados pelos requeridos, a provocarem danos ao erário público que serão 
irreparáveis, no caso da medida ser concedida somente· a final, defiro a liminar, 
detenninando: 

1. A suspensão imediata dos efeitos da Lei 651/98, 
originária do Projeto nº 04/98, até final julgamento 
desta ação; 
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2. A citação do Município de Conceição do Castelo, na 
pessoa do seu Ex.mo Sr. Prefeito Municipal, Dr. 
Francisqueto Atnorim. para integrar a presente ação 
como litisconsortc ativo; 

3. A citação da. Câmara Municipal de Conceição do 
Castelo, na pessoa do seu representante legal, Exmo. 
Sr. Vereador Francisco Saulo Belisário e dos demais 
Ex.mos. Sr. Vereadores que compõem aquela casa de 
Leis, para, querendo, contestarem a presente ação no 
prazo de lei. 

4. Seja oficiado à Câmara Municipal para encaminhar a ' e/ · 
1 

..• 

este Juíio, no prazo de 48 lioras,. cópia da publicação/ r\'~/· 
do projeto nº 04/98 e da Lei anterior que fixava os/ / 
subsídios dos vereadores. 

Intimem .. se. 

Conceição do Castelo, em 30 de dezembro de 1998. 

Juíza de Direito 
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cAMAllA MUNICIPAi.. D~ ÇONCEIÇAO 00 CASTELO 
ES.TAOO 00 ESl'/lllTQ SANTO 

Av. José Grilo, 1G2- Ccp. .;l70-000 -fone: 547-1310 - Tclcfax: 547-1201 

APHOVADO 
PROJETO DE LEI N.º 004/93 

FIXA O SUBSÍDIO DO PREFEITO , DO VICE­
PREFEITO DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E DOS 

1 • -

. VEREADORES DO MUNICIPIO DE CONCEIÇAO DO 
CASTELO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

._~ .A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no uso de suas 

~ atribuições legais, faz saber, que os Vereadores APROVARAM e o Prefeito 
Municipal SANCIONA a seguinte lei: 

"":• 

Art. 1 º - Nos lermos dos incisos V e VI do art. 29 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 0 19 de 04 de junho de 
1990, o subsídio mensal do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e 
dos Vereadores do Município de Conceição tio Castelo, ó fixado em: 

1 -Prefeito, H$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais); 
li -Vice-profeito, H$ 1.500,00 (mil o quinhentos reais); 
Ili -Secretário Municipal, R$ 950,00 ( novecentos e cinquenta 

·reais); 
IV -Vereador Prosidenlo da Câmara Municipal, R$ 1.500,00 ( mil 

e quinhentos reais ); 
V -Voreac.lor, íl.$ ·J .250,00 (mil o duzentos e cinquenta reais). 

Art. 2° - É fixmJo 0111 00% (oitonta por cento) cio subsídio mensal 
previsto no inciso V do or ligo anlorior, o valor da parcela indenizatória a ser paga 
aos Vor:cacloros pelo of olivo comporocimcnlo u sossüo legislativa extraordinária. 

Parágrafo Único - Nn sessão legislativa extraordinária, a 
Câmara Municipal somonlo deliberará sobro a matéria pnra qual foi convocada. 

. Arl. 3° - O subsídio mensal dos vereadores não poderá ultrapassar a 
5% {cinco por cento) da roceita municipal o a 75% {setenta e cinco por cento) da 
romuncração, em esp~cie, estabelecida para os Depulaclos Estaduais. 

Pm-úgraf o Único - Nüo alendiclo o disposto neste artigo, é a 
Mesa Diretora da Câmara Municipal autorizada a baixar Ato visando ajustar o valor 
dos subsídios de que trata os incisos IV o V do orligo 1° aos limites estabelecido no 
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cAMA/lA MUNICIPAL ar.; COJVCCIÇAO 00 CASTELO 
ESTAIJO OQ E:J/T{filTO SANTO 

Av. José Grilo, 152- Cop. 29.370-000-fono: 647-13'10 -Tolcfax: 547-'1201 

Caput doste artigo, considerado o valor do desconto corno pagamento feito a mairn 
no rnôs anterior. 

Art. 4º - Para efeito desta loi, entende-se corno receita municipal o 
somatório de todos os ingressos financeiros nos corres do Município, excetq: 

1 - Heccila do contribuições dos servidores destinadas à 
constituição de fundos ou reservas para o custeio de programas de Previdência e 
Assistência Social, mantidos.pelo Município e destinados a seus servidores; 

li- Receitas de operações de créditos; 
Ili- Hoceilas do alienações do bens móveis e imóveis; 
IV-Transferências oriundas da União ou do Estado através de 

convênios ou não, para realização de obras ou manutenção de serviços típicos das 
atividades daquelas esferas de governo; 

V- Transferência da Preíoilura para o FUNDEF referente a 
ICMS, FPM e IPI. 

Art. 5° - Os subsídios de que trata o art. 1 º desta lei, poderão ser 
alterados por lei específica de iniciativa da Câmara Municipal, assegurada revisão 
gemi anual, sempre na mesma data o sem distinção de índices. 

Arl. 6º - O subsídio dos detentores de mandato eletivo e dos agentes 
políticos estabelecidos na presente lei, está sujeito aos impostos gerais, inclusive de 
renda e os extraordinários. 

Art. 7° - As despesas decorrentes da presente lei, correrão à conta de 
dotações própria constante do orçamento do Município, suplementando se 
necessário. 

Art. Oº - Esta loi onlrn em vigor na dala de sua publicação, 
rolroogindo seus ef oilos à 04 de junho de '1890. 

Art. 9° - Hevogam-se àG disposições om contrário, especialmente as 
da Hosolução n. 0 03G/8G, llo Decreto Logi3lalivo n. 0 O'l 9/9G, da Lei n. º 515/94 e as da 
Lei Complementar n.º 002/911 quo forem incornpalíveis com a rresente Loi. 

om OJ do ngoslo e.lo 1990. "" _- .... -
_>Cio ... r- . ; -- - • 
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LEI Nº 698/99 

DISPÕE SOBRE SUBSÍDIO DO PREFEITO, DO 
VICE- PREFEITO, DOS SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS E DOS VEREADORES DO 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS .. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber, que os Vereadores aprovaram e o Prefeito Municipal 
sanciona a seguinte Lei: 

Art. lº- O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Secretários Municipais e os 
Vereadores do Município de Conceição do Castelo, perceberão mensalmente em parcela 
única a importância de: 

trinta reais ); 

1- Prefeito, R$/i.798,00 (um mil setecentos e noventa e oito reais); 
li- Vice- Prefeito, R$ 899,00 (oitocentos e noventa e nove reais); 
lll- Secretário Municipal, R$ 710,00 (setecentos e dez reais); 
IV- Vereador PresisJente da Câmara Municipal, R$ 1.030,00 (-um mil e 

V- Vereador, R$ 860,00 (oitocentos e sessenta reais) 

Art. 2º- Pelo efetivo comparecimento à cada convocação ocorrida no 
período da Sessão Legislativa Extraordinária, o Vereador perceberá parcela indenizatória 
no valor de R$ 430,00 ( quatrocentos e trinta reais ), até o máximo de duas convocações 
por período, observado o disposto nos§§ 4º e 7°, do artigo 174, do Regimento Interno. 

Art. 3º- Nos casos de licença para tratamento de doença devidamente 
comprovada por laudo médico e de licença gestante, o Vereador perceberá o seu 
subsídio integral a título de auxílio doença 

Ar. 4º- Os subsídios de que trata a presente lei, observado o disposto 
no artigo anterior, poderão ser reajustados por lei específica de iniciativa da Câmara 

'--~~~~~~~~~--~--~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~- 1 
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l\'lunicipal, no mesmo índice e na mesma data que for concedido reajuste na remuneração 
dos Servidores Municipais. 

Art. 5º- Nos termos do artigo 75 do Regimento Interno, serão quatro 
~ ® ·por mês as sessões ordinárias da Câmara Municipal. Realizando-se nos dias e horas 

· · prefixados em seu calendário, tendo duração de duas horas compondo-se de três paites. 

·, 

Páragrafo Único- No caso de ausência do Vereador na Sessão 
Ordinária, aplica-se o disposto nos §§ 3° e 7°, do artigo 174, do Regimento Interno, no 
que couber. 

Art. 6º- As despesas decorrentes da presente lei, correrão à conta de 
dotações próprias constante do orçamento do Município, suplementando se necessário. 

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à l º de dezembro de 1998. 

Art. 8º- Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as da 
Resolução nº 036/96, do Decreto Legislativo nº 019/96, da Lei nº 515/94, as da Lei 
Complementar nº 002/94 que forem incompatíveis com a presente Lei e as da Lei nº 
651/98, suspensa por decisão proferida nos autos de Ação Civil Pública movida pelo 
Ministério Público local. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Conceição do Castelo-ES, aos 
quinze dias do mês de dezembro de 1999. 

~· :> 
MARINO DALBÓ 
Prefeito Municipal 

Av. José Crilo, 426 - CEP 29.370-000 - Fone/Fax: (027) 547-1101 - Conceição do Castelo_ Esp. San 1,, 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 

EsTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. José Grilo-152-centro- Fone- OXX-27-547-1310 - Fax- OXX-27-547-1201 

PARECER 

DA: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E SERVIÇO 
PÚBLICO, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 0 002/99. 

RELATOR: VEREADOR JOSÉ AUGUSTO ZAQUE 

RELATÓRIO 
O Projeto de Lei nº 002/99, de autoria da Mesa 

Diretora da Câmara Municipal, foi lido no expediente da Sessão Ordinária realizada 
no dia 26/10/99 e encaminhado nesta mesma data à esta Comissão para ser 
examinado e receber parecer. 

É o relatório. 

PARECER 
Com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 19, 

de 04 de junho de 1998, que modificou o regime e dispôs sobre princípios e normas 
da Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e 
finanças públicas e deu outras providências a nível nacional, a Mesa da Câmara 
Municipal de Conceição do Castelo, face à essas mudanças, tomou as providências 
necessárias para que a remuneração dos agentes políticos, dentre eles os 
Secretários Municipais, fossem ajustadas aos parâmetros da nova situação 
constitucional. 

Para tanto, a Mesa Diretora da Câmara Municipal 
apresentou em 04 de agosto de 1998, o Projeto de Lei nº 004/98, que após 
apreciado e aprovado pelo Plenário, foi encaminhado à sanção do Prefeito Municipal, 
face a nova orientação dada pela citada Emenda, transformando-se na Lei nº 
651/98. 

Esta Câmara Municipal, na véspera do ano novo, foi 
surpreendida por decisão liminar suspendendo os efeitos na Lei nº 651/98 até o final 

· do julgamento da decisão proferida nos autos de Ação Civil Pública movida pelo 
Ministério Público local. A decisão foi agravada por esta Câmara Municipal, tendo o 
Egrégio Tribunal de Justiça, somente agora, depois de 1 O meses, manifestado sobre 
o assunto, nos seguintes termos: " as normas do art. 37, XI e 39, § 4° da CF 
(alterados pela EC 19/98), não são auto aplicáveis, ....... depende de lei formal de 
iniciativa dos Presidentes da República, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Supremo Tribunal Federal". Como visto, depende do teto a fixação dos 
subsídios. 

Considerando que a decisão proferida pelo Egrégio 
Tribunal de Justiça, foi contrária às disposições contidas na Lei nº 651/98 e que são 
manifestamente inconstitucionais as disposições contidas na Resolução n.º 036/96 e 
no Decreto Legislativo n.0 019/96 e as incompatíveis com a presente Lei, contidas na 
Lei n.º 515/94 e na Lei Complementar n.º 002/94, e ainda, por ser longo o tempo 
para apreciação de qualquer outra medida judicial relacionada ao assunto, a Mesa : 
Diretora, não teve outra alternativa a não ser recorrer ao Parecer Consulta nº 102/9à · · 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 

ESTADO DO EsPÍRITO SANTO 
Av. losé Grllo-152-centro- Fone- OXX-27-547-1310 - Fax- OXX-27-547-1201 

do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, que versa: "... Em vista do 
exposto, é de lembrar que a Câmara Municipal deve proceder de modo a 
compatibilizar a situação até agora vigente com o que é preconizada pela EC 19/98. 
Para isso, deve propor Projeto de lei fixando os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
dos Vereadores, sem, contudo, promover qualquer alteração para maior .... " e 
apresentar este novo projeto de lei. 

O presente projeto de lei, tem efeitos retroativos à 4 de 
junho de 1998, data da promulgação da Emenda Constitucional nº 19/98, visando 
corrigir a remuneração, hoje subsídio, dos agentes políticos, ocasionadas pelas 
normas da Resolução nº 036/96, do Decreto Legislativo nº 019/96 e pela Lei nº 
651/98 que esteve em vigor no período de 04 de junho de 1998 a 30 de dezembro de 
1998 e as disposições que versam sobre o assunto, contidas nas Leis ordinária nº 
515/94 e Complementar nº 002/94, concernentes aos vencimentos, hoje subsídios, 
dos agentes políticos. 

A matéria se encontra em conformidade com as 
modificações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 19/98, com o Parecer nº 
102/98 do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, citado antes, e com as 
demais normas legais vigentes, razão pela qual, esta Comissão de Constituição, 
Justiça, Redação e Serviço Público é pela legalidade e constitucionalidade do 
Projeto de Lei nº 002/99, conforme o mesmo foi redigido, 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Conceição 
do Castelo-Es, em 08 de novembro de 1999. 

ok~ AJ~,/{7--o 2~/---< 

DIOGIN S INAO-.......................... COM O RELATOR 

~~'· 
LUIZ CARLOS BRAVIM-................. COM O RELATOR 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAsTELO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Av. José Grtlo-152-centro- Fone- OXX-27-547-1310- Fax- OXX-27-547-1201 

PARECER 

DA: COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO E TOMADA DE 
CONTAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.0 002/99. 

RELATOR: VEREADOR JOSÉ FERNANDES DA SILVA 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 002/99, de autoria da Mesa 
Diretora da Câmara Municipal, foi lido no expediente da Sessão Ordinária do dia 
26/10/99 e encaminhado nesta mesma data à esta Comissão para ser examinado e 
receber parecer. 

É o relatório. 

PARECER 

Esta comissão de Finanças, Economia, Orçamento e 
T~mada de Contas, analisando a matéria em tela, de autoria da Mesa Diretora deste 
Poder Legislativo, que visa fixar o Subsídio do Prefeito, do Vice-prefeito, dos 
Secretários Municipais e dos Vereadores do Município de Conceição do Castelo, 
constata que.a mesm·a respeita o limite de 5% (cinco por cento) da receita municipal 
e de 75 % (setenta e cinco por cento) da remuneração, em espécie, recebida pelos 
Deputados Estaduais e que há dotação suficiente para suportar a despesa prevista, 
tant_o río Legislativo como no Executivo, razão pela qual, é pela APROVAÇÃO do 
referido Projeto de Lei , conforme foi redigido. 

Sala das sessões,da câmara Municipal de Conceição 
do Castelo-Es, em 08 de novembr6 dé1999. 

<:f~&-2 -----
JOSÉ FERNANDES DA SILVA-...................... RELATOR · 

O BELISARIO-CONTRA O RELATOR 
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A -CAMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇAO DO CASTELO 
.ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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Câmara Municipal de Conceição do Castelo 
E. E. Santo 

Registrado sob nº. 2 O 8 5 
Protocolado em 25 / 1 O / 1999. 
Respondido em 15 / 12 / 1999. 

Ofício nº 152 / 99. 

Câmara Municipal de Conceição do Castelo 
E. E. Santo 

Câmara Municipal de Conceição do Castelo 
E. E. Santo 

Aprovado em DUAS votações por 
DOIS TERÇOS 

Sala das Sessões, 14 / 12 / 1999. 

~ 
Câmara Municipal de Conceição do Castelo 

E. E. Santo 

À SANÇÃO 

Sala das Sessões, 15 / 12 / 1999. 
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